
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): João Vitor de Aguiar Gomes 

 

E-mail: 13223781935@edu.udesc.br                            Telefone: 48 984707068 

 

CPF: 132.237.819-35                                 

 

Curso: Programa de Pós-Graduação em Zootecnia (PPGZOO) 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Atualmente enfrento dificuldades socioeconômicas que comprometem minha permanência e 

continuidade na formação acadêmica. Além das limitações financeiras, minha relação familiar apresenta 

alguns conflitos relacionados à decisão de seguir meus estudos. Minha família acredita que eu deveria 

priorizar exclusivamente o trabalho, o que gera pressão emocional e falta de apoio em relação à 

continuidade da minha formação. 

Resido em Chapecó e enfrento dificuldades para custear despesas básicas, como alimentação, transporte, 

moradia e materiais acadêmicos. O custo de vida na cidade é elevado e, devido à dedicação aos estudos, 

minha renda é bastante limitada, tornando difícil manter minhas necessidades essenciais de forma 

estável. 

Em alguns momentos, conto com auxílio eventual do meu avô, que contribui com valores aproximados 

de R$150,00 via Pix para ajudar em despesas básicas. Contudo, esse apoio não é suficiente para suprir 

todos os custos necessários para minha permanência no curso. 

Dessa forma, solicito a reconsideração e revisão do resultado parcial do Programa Permanência 

Estudantil, pois o auxílio é fundamental para que eu consiga permanecer na universidade, dar 

continuidade à minha formação acadêmica e alcançar meus objetivos profissionais. 
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Data: ___19___/__05_____/_2026______ 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 
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https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN







REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
JUSTIÇA ELEITORAL

TÍTULO ELEITORAL

JULIANA DE AGUIAR
EDSON WALDY GOMES JÚNIOR

FILIAÇÃO

JOÃO VITOR DE AGUIAR GOMES
NOME DO ELEITOR

28/08/2001
DATA DE NASCIMENTO

065247660930
INSCRIÇÃO

094
ZONA

0375
SEÇÃO

27/04/2022
DATA DE EMISSÃO

CHAPECO / SC
MUNICÍPIO / UF

7SD+.NQZF.I52D.S7Q8
 CÓDIGO DE VALIDAÇÃO

Título Eleitoral impresso às 17:10 de
18/05/2026 para eleitor/eleitora com
biometria não coletada

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na
página do Tribunal Superior Eleitoral na internet, no endereço:
www.tse.jus.br por meio do código de validação ou QR Code.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Orientações:

- A data de emissão do título eleitoral corresponde à última operação cadastral do eleitor / eleitora.

- Estarão aptos a votar os eleitores / eleitoras regulares e maiores de 16 anos na data do 1º turno
ou turno único da eleição.



NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

CPF: 003.927.029-75Nome: EDSON WALDY GOMES JUNIOR
Data de Nascimento: 20/12/1980

CPF do cônjuge ou companheiro(a): 049.805.089-01Possui cônjuge ou companheiro(a)? Sim

Houve alteração de dados cadastrais? Não

Endereço: RUA PEDRO BUNN Número: 1565
Complemento: APTO 801 Bairro/Distrito: JARDIM CIDADE DE FL
Município: SÃO JOSÉ UF: SC
CEP: 88111-120 DDD/Telefone: (48) 98809-1275

Natureza da Ocupação: 01 - EMPREGADO DE EMPRESA DO SETOR PRIVADO, EXCETO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
Ocupação Principal: 000 - OUTRAS OCUPAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
Tipo de declaração: Declaração de Ajuste Anual Original
Nº do recibo da última declaração entregue do exercício de 2024:    07.09.94.47.90-42

DDD/Celular:E-mail:

Um dos declarantes é pessoa com doença grave ou portadora de deficiência física ou mental? Não

Era residente no exterior e passou a ser residente no Brasil em 2024? Não

DEPENDENTES
CÓDIGO NOME DATA DE NASCIMENTO CPF

21 LAURA DE AGUIAR GOMES 07/05/2012 148.122.989-38
Email : Celular :

Dependente mora com o titular da declaração? Sim

TOTAL DE DEDUÇÃO COM DEPENDENTES 2.275,08

ALIMENTANDOS

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (Valores em Reais)

NOME DA FONTE PAGADORA REND. RECEBIDOS
DE PES. JURÍDICA

CONTR. PREVID.
OFICIAL

IMPOSTO RETIDO
NA FONTE

13º SALÁRIO IRRF SOBRE 13º
SALÁRIO

FELIPE MARCELO XAVIER & CIA LTDA
- EPP

63.638,51 6.742,24 4.422,00 4.098,28 334,63

CNPJ/CPF: 01.977.939/0001-73

TOTAL 63.638,51 4.098,284.422,006.742,24 334,63

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELO TITULAR

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS (Valores em Reais)

TOTAL 0,00

RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA / DEFINITIVA (Valores em Reais)

01. 13º salário 4.098,28

06. Rendimentos de aplicações financeiras 2,25

CNPJ da Fonte Pagadora Nome da Fonte PagadoraBeneficiário ValorCPF

60.746.948/0001-12 BANCO BRADESCO S.ATitular 2,25003.927.029-75

TOTAL 4.100,53

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES (IMPOSTO COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA)

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR

Sem Informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES

Sem Informações

(Valores em Reais)IMPOSTO PAGO / RETIDO

01. Imposto complementar 0,00

02. Imposto pago no exterior pelo titular e pelos dependentes

03. Imposto sobre a renda na fonte (Lei 11.033/2004)

0,00

0,00

0,00

Imposto devido com os rendimentos no exterior

Diferença a ser considerada para cálculo do imposto (limite legal)

0,00

0,00Imposto devido sem os rendimentos no exterior

0,0006. Carnê-Leão do titular

0,00

0,00

04. Imposto retido na fonte do titular 4.422,00

05. Imposto retido na fonte dos dependentes

07. Carnê-Leão dos dependentes

(Valores em Reais)

CÓD.  NOME DO BENEFICIÁRIO CPF/CNPJ DO
BENEFICIÁRIO

VALOR PAGO PARC. NÃO
DEDUTÍVEL

PAGAMENTOS EFETUADOS

Titular

Página 2 de 9



NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

(Valores em Reais)

CÓD.  NOME DO BENEFICIÁRIO CPF/CNPJ DO
BENEFICIÁRIO

VALOR PAGO PARC. NÃO
DEDUTÍVEL

PAGAMENTOS EFETUADOS

21 BECKER E CASTRO ODONTOLOGIA
LTDA

50.672.564/0001-49 570,00 0,00

Descrição:

26 UNIMED GRANDE FLORIANOPOLIS 77.858.611/0001-08 5.275,27 0,00

Descrição:

Dependente: LAURA DE AGUIAR GOMES

01 COLEGIO ELISA ANDREOLI 33.789.850/0006-84 13.890,00 0,00

Descrição:

26 UNIMED GRANDE FLORIANOPOLIS 77.858.611/0001-08 5.588,65 0,00

Descrição:

DOAÇÕES EFETUADAS

Sem Informações

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

GRUPO DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

CÓDIGOBEM

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

01 APARTAMENTO LOCALIZADO NA RUA PEDRO BUNN,
1565 - APTO 801 - VALOR DE ENTRADA R$ 165.000,00
(VALOR REFERENTE A VENDA DE UM APARTAMENTO
EM NOME DE JULIANA DE AGUIAR, LOCALIZADO NA
RUA FAGUNDES VARELA, 307 - APTO 304 - A -
FINANCIMENTO DE R$ 185.0000 EM 360X DE R$
1.550,00   - VALOR PAGO NO ANO DE 2024 R$
19.198,74 (AMORTIZACAO R$ 2.138,93 - JUROS R$
15.705,49 - SEGURO R$ 1.017,69 - TAXA R$ 300,00)

350.000,00 350.000,00

Inscrição Municipal (IPTU):  02.02.103.0232.008

1138

105 - BRASIL

Logradouro: RUA PEDRO BUNN Nº: 1565

Comp.: APTO 801 Bairro: JARDIM CIDADE DE
FLORIANOPOLIS

UF: SCMunicípio: SÃO JOSÉ CEP: 88111-120

Registrado no Cartório:
Área Total: Data de Aquisição:   /  /0,0
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS (Valores em Reais)

GRUPO DISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃO EM
31/12/2023 31/12/2024

CÓDIGOBEM

Atualizou o valor de algum bem imóvel e pagou o ganho de capital até 16/12/2024 de acordo com a Lei nº 14.973/2024? Não

04 BANCO BRADESCO - CDB AG:1552  C/C: 32439-6 721,16 454,84

CNPJ:  60.746.948/0001-12

0237

105 - BRASIL

Titular 003.927.029-75Bem ou direito pertencente ao: CPF:

06 BANCO DO BRASIL 001 - AGENCIA 5201-9 - CONTA
CORRENTE: 25.479-7

12.383,35 25.516,40

CNPJ:  00.000.000/5943-93

0135

105 - BRASIL

Titular 003.927.029-75Bem ou direito pertencente ao: CPF:

Banco: 001       Agência: 5201       Conta: 25479-7 Conta Pagamento? Não

06 BRADESCO CONTA CORRENTE AG: 1552 C/C: 32439-9 1,00 1,00

CNPJ:  60.746.948/0001-12

0136

105 - BRASIL

Titular 003.927.029-75Bem ou direito pertencente ao: CPF:

Banco: 237       Agência: 1552       Conta: 32439-6 Conta Pagamento? Não

TOTAL 375.972,24363.105,51

DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

Sem Informações

DOAÇÕES A PARTIDOS POLÍTICOS E CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - BRASIL

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - BRASIL

Sem Informações

RECEITAS E DESPESAS - BRASIL

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - BRASIL

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - BRASIL

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - BRASIL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL EXPLORADO - EXTERIOR

Sem Informações

RECEITAS E DESPESAS - EXTERIOR

Sem Informações

APURAÇÃO DO RESULTADO - EXTERIOR

Sem Informações

MOVIMENTAÇÃO DO REBANHO - EXTERIOR

Sem Informações

BENS DA ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DÍVIDAS VINCULADAS À ATIVIDADE RURAL - EXTERIOR

Sem Informações

DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - TITULAR
GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JAN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - FEV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - ABR

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - MAI

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUN

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - JUL

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - AGO

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - SET

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - OUT

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - NOV

Sem Informações

GANHOS LÍQUIDOS OU PERDAS - DEZ

Sem Informações

RENDA VARIÁVEL - OPERAÇÕES COMUNS/DAYTRADE - DEPENDENTES

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - TITULAR

Sem Informações

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO OU NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS - DEPENDENTES

Sem Informações

DOAÇÕES DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO - ECA

Sem Informações

DOAÇÕES DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO - IDOSO

Sem Informações
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

RESUMO
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

Recebidos de Pessoa Jurídica pelo titular
Recebidos de Pessoa Jurídica pelos dependentes

Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelos dependentes

Resultado tributável da Atividade Rural
TOTAL

DEDUÇÕES
Contribuições às previdências oficial e complementar fechada de que trata o § 15 do art. 40 da CF/1988 (até o limite do
patrocinador)

Contribuição à prev. complementar, inclusive o valor para as fechadas de que trata o § 15 do art. 40 da CF/1988 que exceder o
limite do patrocinador
Dependentes
Despesas com instrução
Despesas médicas
Pensão alimentícia judicial

Livro caixa
TOTAL

IMPOSTO DEVIDO IMPOSTO A RESTITUIR

63.638,51
0,00

0,00

0,00
63.638,51

6.742,24

0,00

2.275,08
3.561,50

11.433,92
0,00

0,00
24.012,74

3.044,37

IMPOSTO PAGO
Imposto retido na fonte do titular
Imp. retido na fonte dos dependentes

Imposto complementar

Carnê-Leão do titular

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS

Banco
Agência (sem DV)
Conta para crédito

4.422,00
0,00
0,00

0,00

SALDO DE IMPOSTO A PAGAR

001
5201

25479 7

0,00

Imposto pago no exterior 0,00
Imposto retido na fonte (Lei nº 11.033/2004) 0,00

Valor da quota
Número de Quotas

0,00
0

Total do imposto pago 4.422,00

PARCELAMENTO

Recebidos de Pessoa Física/Exterior pelo titular 0,00

Pensão alimentícia por escritura pública 0,00

0,00Recebidos acumuladamente pelos dependentes
0,00Recebidos acumuladamente pelo titular

Contribuição à previdência oficial (Rendimentos recebidos acumuladamente) 0,00

0,00Pensão alimentícia judicial (Rendimentos recebidos acumuladamente)

Carnê-Leão dos dependentes 0,00

0,00Imposto retido RRA

TRIBUTAÇÃO UTILIZANDO AS DEDUÇÕES LEGAIS

Total do imposto devido 1.377,63

Dedução de incentivo

0,00

Imposto devido

Imposto devido RRA

1.377,63

2,16

1.377,63

Aliquota efetiva (%)

Base de cálculo do imposto

Imposto devido I

39.625,77

0,00

Conta CorrenteTipo de Conta
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NOME:
IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA FÍSICACPF:

ANO-CALENDÁRIO 2024EXERCÍCIO 2025

EDSON WALDY GOMES JUNIOR

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL
003.927.029-75

Total do imposto retido na fonte (Lei nº11.033/2004), conforme dados informados pelo contribuinte

Doações a Partidos Políticos e Candidatos a Cargos Eletivos 0,00

Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva

Imposto pago sobre Ganhos de Capital

4.100,53

0,00

Rendimentos isentos e não tributáveis

0,00Imposto devido sobre Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e aplic. financeiras

OUTRAS INFORMAÇÕES
0,00

0,00Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e Aplicações Financeiras

Imposto pago sobre Renda Variável 0,00

Imposto a pagar sobre o Ganho de Capital - Moeda Estrangeira em Espécie 0,00

Rendimentos tributáveis - imposto com exigibilidade suspensa 0,00
Depósitos judiciais do imposto 0,00

Imposto devido sobre Ganhos de Capital 0,00
Imposto devido sobre ganhos líquidos em Renda Variável 0,00

0,00

0,00Imposto diferido dos Ganhos de Capital

Bens e direitos em 31/12/2024

Dívidas e ônus reais em 31/12/2024
Dívidas e ônus reais em 31/12/2023

363.105,51
375.972,24

0,00
0,00

Bens e direitos em 31/12/2023
EVOLUÇÃO PATRIMONIAL
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Imóvel: 6491  Contrato: 78743                                                                  

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL

                        Por este Contrato de Locação de Imóvel, realizado entre as partes, de um lado R.T ADMINISTRAÇÃO DE
IMÓVEIS LTDA pessoa jurídica de direito privado estabelecida na cidade de CHAPECÓ (SC), inscrita no CNPJ sob nº
06.206.203/0001-15 representada neste ato por RAUL TASCA, de nacionalidade BRASILEIRA, CASADO(A),
COMERCIANTE, residente e domiciliado na cidade de CHAPECÓ (SC), inscrito(a) no CPF nº 052.165.919-15 na
proporção de 100.00% do imóvel, representado por sua Administradora e Procuradora, IMOBILIÁRIA NOSTRA CASA
LTDA., ora em diante somente denominado (a) de "LOCADOR", e, JOÃO VITOR DE AGUIAR GOMES, de nacionalidade
BRASILEIRA, SOLTEIRO(A), ESTUDANTE, residente e domiciliado na cidade de CHAPECÓ (SC), inscrito(a) no CPF
nº 132.237.819-35 ora em diante somente denominado (a) de "LOCATÁRIO(A)", contratam a locação do imóvel
tipo Apartamento, sito à RUA GUAPORÉ, 32-E, AP.404 no bairro CENTRO na cidade de CHAPECÓ, SC  mediante as cláusulas
e  condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O prazo inicial de locação é de 36 ( trinta e seis ) meses, iniciando no dia 01 de Agosto de 2021 e
terminando no dia 31 de Julho de 2024 sendo que, após este prazo, passará a vigorar por prazo indeterminado, nos termos
dos Artigos 46 e 47, da Lei do Inquilinato, sob o número 8.245/91, prorrogando-se também a fiança prestada,
permanecendo em vigência as demais cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato, após 12 ( doze ) meses de vigência, poderá ser rescindido por solicitação do
“locatário”, mediante notificação por escrito com antecedência de 30 ( trinta ) dias, notificação esta somente possível após o
decurso deste prazo mínimo, sem o pagamento de qualquer valor a título de multa rescisória; suportando normalmente os aluguéis
até o momento da efetiva desocupação, inclusive pelo prazo necessário para a realização da vistoria e reparos, suportando ainda os
custos de eventuais reparos necessários; não efetivada a notificação, ficará responsável pelo pagamento da indenização
correspondente ao aviso prévio não realizado. Ocorrendo a desocupação antes do decurso do prazo mínimo acima fixado, a multa
rescisória será calculada levando-se em conta o prazo total do contrato firmado.

CLÁUSULA SEGUNDA: O aluguel mensal inicial é de R$ 1.050,00 ( Um Mil e Cinquenta Reais) vencendo no último dia de
cada mês, devendo ser pago até o dia 10 ( dez ) do mês subsequente ao vencido, em moeda corrente, conforme local eleito no
momento da celebração do contrato, ou cobrança bancária, suportando, neste caso, o Locatário os encargos do boleto
correspondente, debitados juntamente com a fatura mensal. O aluguel e encargos que não forem quitados dentro desse prazo, até o
dia 10 ( dez ), além de constituir o Locatário em mora, sofrerão o acréscimo de uma multa de l0% (Dez por cento), para
pagamento até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido, após isso serão corrigidos monetariamente e com o acréscimo de
juros de mora; passando a cobrança a ser feita por advogado amigável ou judicialmente, com a incidência da verba honorária  de
20% (Vinte por cento) sobre o total do  débito; e poderá resultar no imediato ajuizamento da Ação de Despejo.  

Parágrafo Primeiro: A locação não iniciada no primeiro dia do mês, ficará sujeita ao acerto dos dias decorridos até o final do
mês, observados os prazos de pagamento estabelecidos nesta Cláusula.

Parágrafo Segundo: Pelo presente instrumento, resta a Administradora expressamente autorizada, em caso de não pagamento dos
haveres locatícios na data contratualmente pactuada, inclusive quando sua incidência tratar-se exclusivamente de natureza
condominial, a realizar o registro do Locatário e de seus Fiadores junto ao Serviço de Proteção ao Crédito (SPC).

CLÁUSULA TERCEIRA: O aluguel convencionado na Cláusula Segunda, será reajustado, automaticamente, na periodicidade
mínima permitida pela Legislação vigente na data da celebração, pelo índice oficial, ou pelo IGPM, em sua falta pelo INPC-IBGE.
Ajustam, ainda, as partes, neste momento e em caráter irrevogável, que se houver alteração, por legislação posterior, na
periodicidade de reajuste ou na aplicação de indexadores, as modificações deverão ser imediatamente aplicadas ao contrato,
reajustando-se o valor locatício no menor prazo permitido, ainda que esteja vigorando por prazo determinado.

CLÁUSULA QUARTA: Os impostos, taxas, despesas ordinárias de condomínio, que incidam ou venham a incidir sobre o
imóvel, e cuja cobrança seja facultada por Lei, serão pagos pelo Locatário junto com o aluguel mensal, segundo
discriminação a ser feita no respectivo recibo, sendo que, no que diz respeito ao IPTU (Imposto Predial e Territorial
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Urbano), pagará o locatário a taxa de administração do imposto, desde já fixado no percentual de 20% (vinte por cento),
sob o valor total devido, ficando isento se o pagamento for realizado à vista; e, tendo em vista o disposto no Artigo 13, da
Lei 4.591/64 (Lei do Condomínio em Edificações), e no Artigo 22, Inciso VIII, da Lei do Inquilinato, nr. 8.245/91, pagará o
Locatário anualmente, desde o início da locação, o prêmio de seguro contra fogo, inclusive o complementar, relativo ao
imóvel. O seguro será feito pelo locador em Companhia Seguradora de sua confiança, em valor que na ocorrência de
sinistro, lhe garanta adequada indenização; sendo que, desde já, o mesmo autoriza o débito na fatura de aluguel. O não
pagamento do seguro, quando a cargo do Locatário, caracterizará infração contratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O locatário, após o recebimento das chaves do imóvel locado, se obriga a transferir para seu nome
as faturas de consumo de luz junto a concessionária, isto dentro de um prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento das
chaves, sob pena de restar caracterizada infração contratual autorizadora da ação de despejo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica determinado, ainda, que se o condomínio não estiver sendo administrado pela representante do
“Locador”, IMOBILIÁRIA NOSTRA CASA LTDA, as despesas ordinárias deverão ser quitadas diretamente com a empresa que
esteja na administração; podendo o “Locador” exigir, a qualquer momento, o comprovante de quitação; sendo a apresentação
obrigatória no momento na rescisão contratual; significando o não pagamento infração contratual. Poderá a administradora, ainda,
em caso de não pagamento dos débitos condominiais, e mesmo que estes não estejam sob sua administração, incluir os valores
pendentes conjuntamente com a fatura de aluguel mensal do Locatário.

CLÁUSULA QUINTA: O imóvel é locado exclusivamente para fins Residenciais, para utilização do locatário e seus
familiares, ficando proibido, sob pena de rescisão contratual, a mudança de destinação, a cessão da locação, a sublocação e o
empréstimo do imóvel, sejam totais ou parciais, sem o prévio consentimento do locador, dado unicamente por escrito.

CLÁUSULA SEXTA: Antes do vencimento do prazo inicial,  ajustado na Cláusula Primeira, não poderá o Locador retomar o
imóvel, salvo se motivado por infração contratual do Locatário; denúncia motivada ou outra fundamentação legal que a permita; e
nem a este último  devolvê-lo ao locador, sob pena de pagamento de multa equivalente a 3 (três) alugueis mensais devidos ao
tempo da rescisão, com a redução proporcional ao percentual de tempo já cumprido, nos precisos termos do Artigo 413, do Código
Civil; com uma multa mínima de 01 (hum) aluguel mensal; também não poderá restituí-lo durante o período de prorrogação da
locação por prazo indeterminado, sem avisar o locador, por escrito com antecedência mínima de 30 (Trinta) dias, sob pena do
pagamento do aluguel e encargos pelo prazo do aviso.

CLÁUSULA SÉTIMA: Findo o prazo inicial ajustado na Cláusula Primeira, sendo o contrato com prazo de vigência de no
mínimo 30 (trinta) meses, caso o Locatário permaneça no imóvel por mais de 30 (trinta) dias, sem oposição do Locador, ficará a
locação prorrogada por tempo indeterminado, nas mesmas bases contratuais, prorrogando-se também a fiança prestada, podendo o
Locador denunciar o contrato quando lhe convier, concedendo ao Locatário o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação.

CLÁUSULA OITAVA: Em conformidade com a relação escrita  (termo de vistoria) que, assinada pelas partes e
disponibilizadas digitalmente (site e aplicativo), integra este contrato, e na qual se faz expressa referência aos eventuais defeitos
existentes junto ao imóvel, o Locatário declara que examinou previamente o imóvel e que se encontra em boas condições de uso e
higiene, sendo que, a partir desta data, obriga-se a zelar por sua conservação e a fazer, de imediato e por sua conta, todas as
reparações dos estragos a que der causa no curso da locação, devendo restituí-lo, ao fim da locação, no mesmo estado em que o
recebeu; não os fazendo terá o Locador direito de propor as medidas cabíveis, e a correção de todos os valores, nos termos do
Art.23, Incisos III e V, da Lei número 8.245/91.

CLÁUSULA NONA: Não poderá o Locatário fazer modificações ou alterações no imóvel, construir benfeitorias, ou mesmo
ampliar, reformar, ou melhorar as existentes, ou acrescentar acessões, sem que haja o prévio consentimento escrito do Locador;
sendo que, se isso se fizer, infringindo ao acima disposto, não terá direito a nenhum tipo de indenização, ou direito de retenção. As
benfeitorias necessárias deverão ser submetidas à apreciação do Locador através de orçamento que será imediatamente analisado.
Não havendo manifestação por parte do Locador, com justificativa, fica o Locatário tacitamente autorizado a executá-las e estas,
neste caso, serão indenizáveis ou poderão ser levantadas pelo Locatário, finda a locação, desde que sua retirada não afete a
estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO ÚNICO: É igualmente defesa a colocação de placas, cartazes, anúncios ou inscrições; bem como a instalação de
propaganda sonora em qualquer dependência do imóvel; aparelhos de ar condicionado, de antenas de rádio, televisão e internet nas
partes externas do imóvel, sem a referida autorização prévia.
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CLÁUSULA DÉCIMA: O Locatário se obriga, sob pena de rescisão da locação, a respeitar e fazer respeitar pelos demais
moradores ou frequentadores do imóvel locado, o direito de vizinhança, os regulamentos e convenções porventura existentes, que
constituirão parte integrante do presente contrato; evitando a prática de atos que possam perturbar a tranquilidade, a moral e os
bons costumes, devendo responder pelas multas eventualmente aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Acordam as partes que, nos procedimentos judiciais relativos a ações de despejo,
consignação em pagamento de aluguéis e acessórios da locação, revisionais de aluguel e renovatórias de locação, a citação,
intimação ou notificação serão feitas mediante correspondência com aviso de recebimento, ou ainda, sendo necessário, pelas
demais formas previstas no Código de Processo Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Constituem casos de rescisão, de pleno direito, do presente contrato, além dos indicados
nas demais Cláusulas e na Lei, mais os seguintes: a) Abandono do imóvel ou descaso manifesto do Locatário pela sua
conservação; b) Impedir, o Locatário, a visitação do imóvel posto à venda pelo Locador ou por seu mandatário, mediante prévia
combinação de data e horário, ou, por terceiros interessados na compra do mesmo, caso este seja posto à venda, ou se recuse a
concordar com horário razoável para as visitas; c) Falência, dissolução da sociedade ou encerramento dos negócios da firma
Fiadora, se pessoa jurídica; morte, transferência de domicílio, insolvência civil do Fiador, quando pessoa física, se, nestas
condições, um ou outro, deixar de ser substituído pelo Locatário, no prazo de 30(Trinta) dias a partir da data do acontecimento,
por Fiador que seja aceito pelo Locador; d) Não apresentação da assinatura dos fiadores, com ou sem substituição; ou outra
modalidade de garantia, dentro do prazo legal, contado da notificação realizada neste sentido pela Administradora,
independentemente de motivação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A falta de cumprimento de qualquer cláusula do presente contrato, excetuando a hipótese
da Cláusula "Sexta", sujeitará o infrator a uma multa no valor de 03(Três) meses de aluguel atualizado, em benefício da outra
parte, sendo a mesma considerada, para todos os fins de direito, líquida e certa, exigível e cobrável executivamente ao Locatário
ou seus Fiadores; sem prejuízo da exigibilidade das demais penalidades constantes neste instrumento, especialmente dos
honorários advocatícios, que serão devidos sempre que houver intervenção do Advogado, desde já fixados em 20%(Vinte por
cento) do valor do débito, além das custas processuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O Locatário deverá observar a necessidade de manutenção do fornecimento de energia para a
realização da vistoria final, sendo que se a energia, já estiver desligada, deverá ele promover a religação, sob pena de isso ser
solicitado pela Administradora, que lhe debitará os custos correspondentes; bem como de Impostos Municipais e outros de
sua competência, prova de quitação das despesas ordinárias de condomínio, sendo que disto se lhe dará comprovante. Além disso,
antes de devolver o imóvel, deverá o locatário fazer os reparos, a pintura e limpeza que forem necessários para repô-lo no estado
em que foi locado, somente cessando a fluência dos aluguéis e encargos, ou dos valores a eles correspondentes quando o imóvel
finalmente se encontrar nas condições devidas e uma vez satisfeitas as demais exigências acima especificadas.

Parágrafo Primeiro: O Locatário ao desocupar o imóvel, além do cumprimento do que dispõe a Cláusula Sexta, deverá
comunicar o Locador, com 5 (Cinco) dias úteis de antecedência, o dia em que o mesmo estará livre e em condições de ser
vistoriado.

Parágrafo Segundo: Se existirem reparos a serem realizados e não desejando o Locador fazer valer seus direitos de recusa no
recebimento das chaves, fica estabelecido que ele poderá realizá-los, o que se fará as expensas do Locatário e seus Fiadores, para o
que dão estes, desde já, expressa e antecipada autorização.

Parágrafo Terceiro: Fica estabelecido que a simples entrega das chaves ao Locador, não desobriga o Locatário e seus Fiadores
dos compromissos assumidos neste contrato, sem que o Locador, por escrito, dê plena e geral quitação.

Parágrafo Quarto: Ao solicitar a conta final de água junto a CASAN deverá o Locatário solicitar a antecipação da conta de água,
não devendo, sob nenhuma hipótese, solicitar o desligamento do fornecimento, sob pena de responsabilizar-se pelos custos para a
nova ligação.

Parágrafo Quinto: Após a realização da vistoria final, deverá o locatário solicitar a conta final e o desligamento do
fornecimento de energia, apresentando a certidão negativa da CELESC e da CASAN.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica acordado e esclarecido que: a) O recibo de aluguel vale para o mês a que se refere e não
prova pagamento dos meses anteriores, nem quitação de majorações e encargos que não tenham sido cobrados na época própria; b)
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O aluguel deverá ser quitado no respectivo vencimento, não sendo possível o pagamento de mês posterior quando existente
aluguel impago do mês anterior; c) Não poderá o Locatário sustar o pagamento dos aluguéis e encargos sob o pretexto de não ter
sido atendido em alguma exigência ou solicitação feita; d) Salvo declaração escrita do Locador, quaisquer tolerâncias ou
concessões por ele feitas não implicam em renúncia de direito ou alteração contratual, não podendo ser invocada pelo Locatário
como precedente para se furtar ao cumprimento do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O Locatário não terá preferência de compra, além das outras hipóteses legais, nos casos de
constituição da propriedade fiduciária, perda da propriedade ou venda para realização de garantia, mesmo que por leilão
extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Assumem a qualidade de Fiadores e Principais Pagadores Solidários do Locatário, em todas
as obrigações legais e contratuais decorrentes do presente instrumento, inclusive e principalmente por eventuais prorrogações
legais ou contratuais, e até a efetiva e real entrega das chaves, as pessoas nomeadas e qualificadas na Carta de Fiança firmada, que
ficará fazendo parte integrante do presente Contrato de Locação para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O Locatário que optar pela contratação da modalidade de seguro fiança está ciente que
quando da desocupação do imóvel, os procedimentos de rescisão, especialmente os pagamentos, deverão ocorrer dentro do
prazo de vigência da apólice contratada. Caso isso não ocorra, a apólice será obrigatoriamente renovada e os custos de
renovação e pagamento serão de responsabilidade exclusiva do Locatário.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: As hipóteses não especificadas neste contrato, serão reguladas com exclusividade pela
Legislação específica, a Lei do Inquilinato sob o número 8.245/91, conforme expressa determinação do Artigo 2.036, do Código
Civil Brasileiro, Lei número 10.406, de 10 de Janeiro de 2002.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: O Locatário está ciente que caso opte pelo reconhecimento das assinaturas do presente
instrumento pelo sistema digital oferecido pela empresa DocuSign, terá o custo deste ato debitado junto a fatura de aluguel
subsequente, em cota única.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Para dirimir eventuais questões relacionadas com este contrato, elegem as partes, o Foro
desta cidade de Chapecó-SC., com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

                                               E assim, justos e contratados, assinam este instrumento em duas vias de igual teor e forma,
juntamente com as duas testemunhas infra firmadas, na forma e para fins de direito.

                                               Chapecó-SC, 29 de Julho de 2021.
 

 
 
 
_____________________________________
Locador
R.T ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA
CNPJ: 06.206.203/0001-15
 
 
assprop

 
_____________________________________
Locatário
JOÃO VITOR DE AGUIAR GOMES
CPF: 132.237.819-35
 
 

__________________________________
Testemunha1
Nome:
CPF:

 
__________________________________
Testemunha
Nome:
CPF:
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